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TERMO DE CONTRATO Nº: 011 / DRE IP/2011

PREGÃO Nº: 06/DRE IP/2011

PROCESSO Nº: 2011-0.089.467-1

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGA COM CAMINHÃO BAÚ TIPO TOCO (6 A 8 TONELADAS) INCLUINDO MOTORISTA, AJUDANTE E COMBUSTÍVEL.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 238.290,00 (DUZENTOS E TRINTA E OITO MIL DUZENTOS E NOVENTA REAIS)
CONTRATANTE: DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO IPIRANGA
CONTRATADA: UNITRANSP COOPERATIVA UNIÃO INTERMODAL DE TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE SÃO PAULO

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano dois mil e onze, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO por intermédio da DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - IPIRANGA, CNPJ 46.392.114/0003-97, sediada na Rua Leandro Dupret, 525 – Vila Clementino - São Paulo - SP, neste ato representada pelo Diretor Regional de Educação Ipiranga, Sr. José Waldir Gregio, RG 5.588.707-7, CPF 004.306.598-81, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa UNITRANSP COOPERATIVA UNIÃO INTERMODAL DE TRANSPORTADORES AUTONOMOS DE SÃO PAULO CNPJ nº 03.224.840/0001-26, Luis Matheus Alpiovezza nº 040 – Vila Guilherme – São Paulo / SP – CEP 02154-100, vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão nº 06/DRE IP/2011 – Processo Administrativo nº 2011-0.089.467-1, neste ato por seu representante legal, Sr. VICENTE CHIMENES, portador da cédula de identidade RG nº 38.282.387-9 – SSP/ SP e inscrito no CPF sob nº 305.906.631.00 conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art.1º da Lei 10.520, combinada com as Leis 8.666/93 e alterações subseqüentes, Lei nº 13.278/02 e Decreto nº 44.279/03 e conforme autorização contida no despacho de fls. 478, do processo em epígrafe tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

1 - CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1- Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de transporte de carga com: 

ITEM 1 - Caminhão Baú Tipo Toco (6 A 8 Toneladas) Incluindo Motorista, Ajudante e Combustível.
1.2- Especificações e quantidade conforme Anexo I do Edital.

1.3- O início da prestação de serviço são de 3 (três) dias úteis a partir da data da Ordem de Início de Serviço assinada, que será emitida por esta Diretoria. A execução dos serviços contratados deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo responsável pela unidade usuária, que atestará mensalmente a qualidade dos serviços prestados, observando-se o cumprimento de jornada de 40 horas semanais dos funcionários ali locados.

1.4- Da gestão do contrato:


1.4.1- Exercerá a condição de gestor do presente contrato o servidor Gilson Felix de Andrade, RF 627.500.1.00, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante a sua vigência.

2 - CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DOTAÇÃO 

2.1 – Os serviços serão executados pelo preço mensal de R$ 7.943,00 (sete mil novecentos e quarenta e três reais), preço anual de R$ 95.316,00 (noventa e cinco mil trezentos e dezesseis reais) e preço total da contratação R$ 238.290,00 (duzentos e trinta e oito mil duzentos e noventa reais).
2.2 – O preço ofertado é líquido, nele incluído todos os custos, impostos, taxas, benefícios, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito fornecimento do objeto, incluídos ainda, todos os custos decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciárias, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos necessários, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida à CONTRATADA além do valor de sua proposta.

2.2.1- A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá termo inicial a data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97.


2.2.2- O reajuste será calculado nos termos do Decreto n° 25.236/87 pela variação acumulada do índice específico de “Outros Serviços – Locação de Veículos” fixado pela Secretaria Municipal de Finanças.

2.4– Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação orçamentária número: 16.11.12.122.2610.2.855.3.3.90.39.00.00, do exercício vigente, conforme demonstra a Nota de Empenho nº. 77.369.
3 - CRITÉRIO DE REAJUSTE E READEQUAÇÃO DO PREÇO:

3.1 – O preço contratual somente poderá ser reajustado após 01 (um) ano de sua vigência, nos termos da Portaria SF 104/94.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 - O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar data final do período de adimplemento do objeto do contrato, com a entrega na Unidade Requisitante dos documentos abaixo: 

4.1.1 – Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, 

4.1.2 - Cópia da Nota de Empenho.

4.1.2.1 - Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos citados.

4.1.3 – Caso ocorra à necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

4.1.4 – Não haverá atualizações ou compensações financeiras, nos termos da Portaria SF/104/94.

4.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente exclusivamente no - BANCO DO BRASIL, nos termos do disposto no Decreto Municipal nº. 51.197, publicado no D.O.C. de 23/01/2010.

4.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

4.4 – Das medições:


4.4.1 – Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela CONTRATADA, serão efetuadas, após decurso dos respectivos períodos de execução, as medições dos serviços prestados.

4.5 – Por ocasião da apresentação dos documentos citados nos subitens 12.2.1 e 12.2.2, a CONTRATADA estará sujeita às retenções cabíveis, fiscais e das contribuições ao INSS, decorrentes de legislação específicas, bem assim a comprovação de regularidade para com o FGTS, decorrentes do objeto deste contrato.

4.6 – Quando da solicitação de pagamento, deverá ser observado o disposto na legislação vigente, especialmente na Lei Municipal nº 13.701/03 e demais normas regulamentares, devendo a CONTRATADA comprovar, se cabível, a regularidade fiscal resultante da execução do ajuste, mediante a apresentação de cópia da última guia de recolhimento de ISS, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo.

4.7 – Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

4.8- Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria de Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

5 - PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

5.1 – O prazo total da contratação é de 30 (trinta) meses, a contar da data fixada na “Ordem de Início de Serviço”, expedida pela Unidade Requisitante, podendo ser prorrogado, por menores ou iguais períodos e nas mesmas condições constantes no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigo 46 do Decreto Federal n° 44.279/03, Lei Municipal nº 14.491/07 e demais normas pertinentes, mediante despacho de autorização da autoridade competente.

5.2- A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do ajuste, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

5.4- A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da prestação dos serviços contratados.

5.5 – A qualquer momento a PMSP se reservará o direito de avaliar o serviço em tela, sendo que a empresa contratada arcará com as despesas advindas deste ato.
5.6 - A adjudicatária estará impedida de firmar o ajuste com a Administração, se constatado seu registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, criado nos termos da Lei Municipal nº 14.094/05 e Decreto Municipal nº 47.096/06.

5.7–
O prazo da prestação de serviços é de 30 (trinta) meses, a contar da data fixada na Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado por menores períodos sucessivos ou igual período, limitando-se a 60 (sessenta) meses, de acordo com a legislação vigente.

5.8–
O prazo para o início dos serviços é de três dias, contados da data constante da Ordem de Início.

6– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1–
Executar os serviços do objeto da licitação obedecendo diretrizes traçadas pela Diretoria Regional de Educação Ipiranga, observando as normas técnicas e legais pertinentes, realizar a manutenção dos veículos a fim de que os mesmos estejam em estado de servir ao uso a que se destinam, fazendo assim, a sua custa a conservação, reparação e substituição das peças danificadas ou desgastadas em decorrência do uso normal.

6.2–
Obedecer às orientações fornecidas pela CONTRATANTE, através do servidor responsável pela execução dos serviços, que será indicado na Ordem de Início de Serviços.

6.3– Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, em local determinado pela CONTRATANTE, sendo seu início e o seu término conforme Ordem de Início de Serviços, sendo 8 (oito) de trabalho com intervalo de 1 (uma) hora para almoço, totalizando 9(nove) horas por veículo.

6.4- Os veículos deverão ser apresentados em perfeitas condições de funcionamento e em bom estado de conservação (mecânica, funilaria, estofamento, limpeza, etc...) correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: combustível, óleo, lubrificante, previdência social, seguros e outros que decorram do seu uso.

6.5- Em caso de avaria dos veículos, deverá a CONTRATADA substituí-los imediatamente por outros, nas condições exigidas de uso e funcionamento, de modo a não interromper o andamento dos serviços.

6.6- A CONTRATADA obrigar-se-á a cumprir todos os itinerários e serviços prestados pela Unidade Requisitante, dentro do perímetro da cidade de São Paulo e Grande São Paulo.

6.7–
A CONTRATADA deverá garantir a integridade dos materiais transportados, responsabilizando-se por todos e quaisquer danos que vierem a causar prejuízo à CONTRATANTE e a terceiros, por si, seus sucessores e representantes.

6.8- A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus condutores e pelos atos por eles praticados, assumindo ainda integral responsabilidade por eventuais danos sofridos pelos condutores e veículos durante a execução dos serviços, bem como causados a terceiros, inclusive decorrentes de acidentes de trânsito.

6.10- Na execução dos serviços a CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE a substituição, inclusão ou exclusão de condutores indicados na relação de condutores. No caso de substituição e inclusão de condutores deverá ser apresentada cópia autenticada da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores dos novos condutores que prestarão os serviços.

7–
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
7.1–
Disponibilizar o local de execução dos trabalhos, nos horários acordados, assim como todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.

8- DAS SANÇÕES:

8.1 - São aplicáveis as sanções previstas no Capitulo IV, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, com a redação que lhe atribuiu a Lei Federal nº 8.883/94, e demais normas pertinentes, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades relacionadas no item XII do Edital, parte integrante do presente instrumento, bem como as penalidades abaixo discriminadas, devendo ser observados os procedimentos contidos no capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/2003.

8.1.1 – Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar o Contrato e/ou retirar Nota de Empenho e/ou Ordem para Início dos Serviços dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de São Paulo: 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.66/93. 

8.1.2- Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários impossibilitando a entrega da Nota de Empenho.

8.1.3- Multa por inexecução total do objeto contratual, multa de 30% (trinta inteiros por cento) sobre o valor global contratual.

8.1.4- Multa pela inexecução parcial do contrato, multa de 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor da parcela inexecutada.

8.1.5- Multa por descumprimento de cláusula contratual, multa de 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor mensal do contrato.

8.1.6- Multa pelo não atendimento às exigências formuladas pela fiscalização, multa de 1% (um inteiro por cento) sobre o valor mensal do contrato.

8.1.7- Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor faturado no mês da ocorrência para:



8.1.7.1- Atrasos na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, ou ainda por falta ao trabalho do motorista e/ou ajudante (itens 1 e 2 do objeto), por ocorrência e por motorista (itens 1 e 2 do objeto), sem prejuízo do abatimento do valor correspondente ao tempo não trabalhado, de acordo com os valores constantes da planilha de custos apresentada pela CONTRATADA.


8.1.7.2- Falta de polidez no trato com usuários, por ocorrência e por motorista e/ou ajudante (itens 1 e 2 do objeto).


8.1.7.3- Falta de asseio ou vestuário adequados por ocorrência e por motorista e/ou ajudante (itens 1 e 2 do objeto).

8.1.8 - Multa por descumprimento de qualquer outra cláusula contratual, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor mensal.

8.1.7 – Multa de 30% (trinta inteiros por cento) por rescisão do Termo de Contrato decorrente de inadimplência da CONTRATADA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião.

8.2- As sansões são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, podendo ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º, do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

8.3- O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

9- FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1- A fiscalização do perfeito cumprimento do objeto desta contratação incumbirá ao responsável da Unidade Requisitante, indicado nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93.

10- DAS CONDIÇÕES GERAIS:

10.1- O combustível deverá ser fornecido pela empresa.

11. DO VEÍCULO

11.1- Deverão estar em conformidade com a Portaria SMG 52 de 14 de julho de 2006 e alterações subseqüentes, o Código de Trânsito Brasileiro e Decreto nº 48.338 de 2007 (item 2 do objeto).

12- DISPOSIÇÕES FINAIS:

12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

12.2 - A CONTRATADA no ato da assinatura deste instrumento apresentou os seguintes documentos:

12.2.1 – Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários expedida pela Secretaria Municipal das Finanças deste Município de São Paulo, com prazo de validade em vigor, 

ou, 

12.2.2 – Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e que nada deve a Fazenda Municipal de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
12.2.3 – Certidão atualizada de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND.

12.2.4– Certidão atualizada de Regularidade do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

12.2.5– Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

12.2.6- A indicação do responsável que a representará no local dos trabalhos.

12.2.7- Planilha de composição do preço ofertado.

12.3 - São partes integrantes deste Contrato, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação que o precedeu, seus Anexos e a proposta da CONTRATADA, constante de fls. 489 a 492 do Pregão nº 06/DRE IP/2011 do Processo Administrativo n° 2011-0.089.467-1 que o precedeu.

12.4 - O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº. 8.666/93, Lei Municipal nº. 13.278/2002, ao Decreto Municipal n° 44.279/03, suas alterações e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

12.5 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

12.6 - Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

12.7 - Fica eleito o foro do Município da Capital do Estado de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste para todo e qualquer procedimento judicial dele oriundo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

12.8 - A CONTRATADA exibiu neste ato a Guia de Arrecadação no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos do presente contrato.

E, por estarem de acordo, as partes contratantes lavraram o presente instrumento que, lido e achado conforme, segue assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.

José Waldir Gregio

RF 548.871.1

Diretor Regional de Educação

Diretoria Regional de Educação Ipiranga
VICENTE CHIMENES

UNITRANSP-COOPERATIVA UNIÃO INTERMODAL

DE TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE SÃO PAULO

RG 38.282.387-9

TESTEMUNHAS:

01___________________________
                02_____________________________

R.G._____________________                              R.G._______________________
TC nº 11/DRE IP/2011– UNITRANSP COOPERATIVA UNIÃO INTERMODAL DE TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE SÃO PAULO

PDLC/pdlc

